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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO
XIV CONCURSO PÚBLICO PARA JUIZ DO TRABALHO SUBSTITU TO

INSTRUÇÕES AO CANDIDATO
PRIMEIRA PROVA ESCRITA – 1ª ETAPA

Cuiabá – Mato Grosso

16 de fevereiro de 2008

01. A prova terá duração de 04 (quatro) horas.
02. Não será permitida nenhuma forma de consulta.
03. Os fiscais não prestarão esclarecimentos a respeito do conteúdo da prova. A
interpretação das questões faz parte da prova.
04. Confira se seu caderno de prova contém todas as questões numeradas de 01 a
50. Existindo falha, chame o fiscal. Reclamações posteriores não serão aceitas.
05. Ao terminar a prova, devolva o cartão de respostas preenchido. Não destaque a
ficha de identificação .
06. Preencher o cartão de respostas com caneta de tinta azul ou preta. Não rasure
nenhuma questão. Não utilizar corretor.
07. Não escreva nada no cartão de respostas, além dos dados solicitados. Qualquer
anotação feita no mesmo torná-lo-á nulo.
08. O candidato poderá levar o caderno de questões após decorridas 2 (duas)
horas .
09. Atente para o tempo de preenchimento do cartão de respostas, pois, após a
duração de 04 (quatro) horas os mesmos serão recolhidos.
10. O gabarito relativo à primeira prova escrita será divulgado logo após a sessão
pública de divulgação do resultado, o qual será afixado na portaria principal do prédio
do TRT da 23ª Região e disponibilizado via Internet no endereço eletrônico
www.trt23.gov.br.
11. A sessão pública de identificação das provas e divulgação do resultado ocorrerá
no dia 20.02.2008, a partir das 16 horas, na sede do TRT da 23ª Região, situada na
Av. Historiador Rubens de Mendonça, 3355 – Centro Político Administrativo.

COMISSÃO DE CONCURSO
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DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO

1. Um empregado, em determinada semana, trabalhou de segunda-feira a domingo,
das 07h00min às 10h00min e das 11h00 às 14h00min. Assim:

I - não terá direito ao recebimento de horas extraordinárias, pois não foram ultrapassados os
limites de oito horas diárias e quarenta e quatro semanal;

II - terá direito ao recebimento das seis horas extraordinárias trabalhadas no domingo, com o
adicional de 100%;

III - terá direito ao pagamento em dobro do domingo laborado;

IV - terá direito ao recebimento das seis horas extraordinárias trabalhadas no domingo, com o
adicional de 50%.

a) apenas a opção I está correta;
b) apenas as opções I e III estão corretas;
c) apenas as II e III opções estão corretas;
d) apenas as opções III e IV estão corretas;
e) apenas a opção II está correta.

2. Sobre as férias assinale a alternativa CORRETA:

a) o empregado estudante, desde que menor de dezoito anos, terá direito a fazer coincidir
suas férias com as férias escolares;

b) os empregados contratados a menos de doze meses não poderão gozar férias coletivas;
c) o empregado não fará jus às férias proporcionais se o contrato de trabalho for extinto

mediante pedido de demissão antes de completados doze meses;
d) o empregado que, no curso do período aquisitivo, contar com trinta faltas injustificadas

perde o direito as férias;
e) encerrado o período aquisitivo, inicia-se o prazo prescricional para reclamar a concessão

das férias ou o pagamento da respectiva remuneração.

3. Analise as proposições abaixo e responda:

I - há o direito a equiparação salarial quando dois empregados possuírem cargos com a
mesma denominação, porém com funções distintas;

II - não é possível a utilização como paradigma para fins de equiparação salarial de
trabalhador readaptado em nova função, por motivo de deficiência física ou mental
atestada pelo órgão competente da Previdência Social;

III - para a procedência do pedido de equiparação salarial é necessário que reclamante e
paradigma estejam a serviço do empregador no momento da propositura da ação;

IV - devido as suas peculiaridades, não é possível a equiparação salarial de trabalho
intelectual.
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a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

4. Sobre o contrato de aprendizagem assinale a alternativa INCORRETA.

a) a duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, sendo vedadas a
prorrogação e a compensação de jornada. Contudo, referido limite poderá ser de até oito
horas diárias se nele forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica e o
aprendiz já tiver completado o ensino fundamental;

b) poderá celebrar contrato de aprendizagem a pessoa entre quatorze e vinte a quatro anos,
salvo os portadores de deficiência, os quais não se sujeitam a essa idade máxima;

c) o contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos;
d) a ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo é causa de extinção

antecipada do contrato de aprendizagem;
e) havendo termo estipulado para o término do contrato de aprendizagem, o empregador

que, sem justa causa, despedir o aprendiz, será obrigado a pagar-lhe, a título de
indenização, e por metade, a remuneração a que teria direito até o termo do contrato.

5. Sobre os Conselhos Tutelares previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente
pode-se afirmar:

I - em cada município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco
membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma
recondução;

II - reconhecida idoneidade moral, idade superior a vinte e um anos e residir no município
são os requisitos exigidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente para a candidatura a
membro do Conselho Tutelar;

III - são atribuições do Conselho Tutelar, dentre outras, expedir notificações, requisitar
certidões de nascimento e de óbito de criança e adolescente e determinar a perda do
pátrio poder, as quais somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de
quem tenha legítimo interesse;

IV - o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive a eventual
remuneração de seus membros será disposto em Lei Municipal.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.
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6. Determinada empresa possui em seu regulamento a proibição expressa de os
empregados deixarem o local de trabalho sem a autorização do superior imediato. O
empregado que descumprir essa determinação incorre em:

a) indisciplina;
b) insubordinação;
c) mau procedimento;
d) desídia;
e) incontinência de conduta.

7.  Sobre os descontos efetuados pelo empregador no salário dos empregados, assinale
a alternativa INCORRETA:

a) é válido o desconto destinado à reparação dos danos culposamente causados pelo
empregado, desde que essa hipótese tenha sido acordada no contrato de trabalho;

b) é válido o desconto destinado à reparação dos danos dolosamente causados pelo
empregado, independentemente dessa hipótese ter sido acordada no contrato de trabalho;

c) é válido o desconto decorrente de adiantamentos salariais;
d) é válido o desconto decorrente da inclusão do trabalhador em plano médico-hospitalar,

desde que haja autorização prévia e por escrito do empregado;
e) é presumível o vício de consentimento resultante do fato de ter o empregado anuído

expressamente com descontos salariais no ato da admissão.

8. Trabalho temporário.

I - o contrato entre a empresa de trabalho temporário e a tomadora de serviço ou cliente
deverá ser obrigatoriamente escrito e nele deverá constar o motivo justificador da
demanda de trabalho temporário;

II - o contrato de trabalho celebrado entre a empresa de trabalho temporário e cada um dos
assalariados poderá ser escrito ou verbal;

III - o contrato entre a empresa de trabalho temporário e a empresa tomadora ou cliente, em
relação a um mesmo empregado, não poderá exceder de seis meses, salvo autorização
conferida pelo órgão local do Ministério do Trabalho e Previdência Social;

IV - é nula de pleno direito qualquer cláusula proibitiva da contratação do trabalhador
temporário pela empresa tomadora de serviço ou cliente.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.
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9. O afastamento do empregado nos quinze primeiros dias em decorrência de acidente
de trabalho; as faltas ao trabalho injustificadas e não remuneradas; e a ausência ao
trabalho por até três dias em virtude de casamento, são causas de:

a) suspensão do contrato de trabalho;
b) interrupção do contrato de trabalho;
c) respectivamente, suspensão, interrupção e suspensão do contrato de trabalho;
d) respectivamente, interrupção, suspensão e interrupção do contrato de trabalho;
e) as duas primeiras são causa de suspensão do contrato de trabalho e a última de

interrupção do contrato de trabalho.

10. Analise as proposições abaixo e responda:

I - a concessão gratuita pelo empregador ao empregado de seguro de vida e acidentes
pessoais e a assistência médica, hospitalar e odontológica não são consideradas salário
utilidade;

II - o veículo fornecido pelo empregador ao empregado, quando indispensável a realização
do trabalho, não tem natureza salarial, ainda que seja utilizado em atividades particulares;

III - o fornecimento gratuito e periódico de cigarros ao empregado não caracteriza salário
utilidade em face de sua nocividade à saúde;

IV - o pagamento da matricula, mensalidade, livros e material didático para que o empregado
estude em estabelecimento de ensino não pertencente ao empregador não caracteriza
salário utilidade.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

11. Para fins legais, considera-se serviço voluntário:

a) a atividade não remunerada, prestada por pessoa física ou jurídica, a entidade pública de
qualquer natureza, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos,
recreativos ou de assistência social;

b) a atividade, remunerada ou não, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer
natureza, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou
de assistência social;

c) a atividade não remunerada, prestada por pessoa física, a instituição privada de fins não
lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou
de assistência social;

d) o serviço voluntário não está legalmente definido, seus contornos são definidos apenas
pela doutrina e jurisprudência;

e) todas as alternativas anteriores estão incorretas.
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12. Sobre o trabalho em regime de tempo parcial é CORRETO afirmar:

a) os empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas extraordinárias,
salvo se autorizados mediante acordo escrito celebrado entre empregador e empregado ou
mediante contrato coletivo de trabalho;

b) aos empregados sob o regime de tempo parcial é facultada a conversão de 1/3 (um terço)
do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário;

c) na modalidade do regime de tempo parcial, após cada período de doze meses de vigência
do contrato de trabalho, o empregado terá direito a dezoito dias de férias,
independentemente da quantidade de horas semanais trabalhadas;

d) ao empregado sob o regime de tempo parcial não está assegurado o salário-hora
equiparado aos demais empregados que cumprem, nas mesmas funções, tempo integral;

e) o empregado contratado sob o regime de tempo parcial que tiver mais de sete faltas
injustificadas ao longo do período aquisitivo terá o seu período de férias reduzido à
metade.

13. O estabelecimento de determinada empresa foi atingido por um raio, o que
provocou incêndio. Para salvar parte das mercadorias/produtos, os empregados
tiveram que trabalhar além do horário normal. Neste caso pode-se afirmar:

I - a empresa poderá exigir dos empregados o trabalho em horas extraordinárias,
independentemente de acordo individual ou coletivo, até o limite de dez horas diárias;

II - a empresa poderá exigir dos empregados a prestação de trabalho extraordinário desde que
haja acordo escrito, individual ou coletivo, até o limite de dez horas diárias, remunerando
as horas excedentes à oitava com o adicional mínimo de cinqüenta por cento;

III - independentemente da existência de qualquer acordo prévio, a empresa poderá exigir dos
empregados a prestação de serviços, contudo, deverá efetuar o pagamento das horas
extraordinárias com o adicional mínimo de cinqüenta por cento;

IV - desde tenha sido previamente pactuado mediante acordo escrito, a empresa poderá exigir
dos empregados a prestação de serviços até o limite de doze horas diárias, contudo,
deverá efetuar o pagamento das horas extraordinárias com o adicional mínimo de
cinqüenta por cento;

a) somente a opção I está correta;
b) somente a opção II está correta;
c) somente a opção III está correta;
d) somente a opção IV está correta;
e) todas as opções estão incorretas.
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14. O trabalhador poderá proceder ao levantamento dos valores depositados em sua
conta vinculada (FGTS) nas seguintes hipóteses:

I - extinção normal do contrato a termo;

II - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for portador do vírus HIV;

III - extinção do contrato decorrente de culpa recíproca;

IV - suspensão total do trabalho do empregado por período igual ou superior a noventa dias.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

15. No tocante à insalubridade analise as proposições e assinale a alternativa
CORRETA.

I - o adicional de insalubridade será sempre calculado tendo como base o salário mínimo;

II - a verificação mediante perícia de prestação de serviços em condições nocivas,
considerado agente insalubre diverso do apontado na inicial, não prejudica o pedido de
adicional de insalubridade;

III - a limpeza em residências e escritórios e a respectiva coleta de lixo não podem ser
consideradas atividades insalubres, ainda que constatadas por laudo pericial, porque não
se encontram dentre as classificadas como lixo urbano na Portaria do Ministério do
Trabalho;

IV - a descaracterização da insalubridade, por ato da autoridade administrativa competente,
repercute na satisfação do respectivo adicional, sem ofensa a direito adquirido ou ao
princípio da irredutibilidade salarial.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.
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16. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) não há direito da empregada gestante à estabilidade provisória na hipótese de admissão
mediante contrato de experiência, visto que a extinção da relação de emprego, em face do
término do prazo, não constitui dispensa arbitrária ou sem justa causa;

b) a estabilidade provisória do cipeiro não constitui vantagem pessoal, mas garantia para as
atividades dos membros da CIPA. Assim, extinto o estabelecimento, não se verifica a
despedida arbitrária, sendo impossível a reintegração e indevida a indenização do período
estabilitário;

c) o registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical durante o período de
aviso prévio, ainda que indenizado, não lhe assegura a estabilidade provisória;

d) ao empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, ainda que
admitido mediante aprovação em concurso público, não é garantida a estabilidade
prevista no art. 41 da CF/1988;

e) tratando-se de estabilidade provisória, é nula, por julgamento “extra petita”, a decisão
que deferir salário quando o pedido for apenas de reintegração.

17. Sobre as convenções ou acordos coletivos analise as proposições e responda:

I - a celebração de convenção coletiva depende de deliberação de Assembléia Geral
especialmente convocada para esse fim, conforme disposto nos estatutos dos respectivos
sindicatos;

II - as convenções coletivas entrarão em vigor no dia em que for depositada na Secretaria de
Emprego e Salário;

III - os sindicatos representativos de categorias econômicas ou profissionais e as empresas,
quando provocados, não podem recusar-se à negociação coletiva;

IV - o prazo máximo de vigência de um acordo coletivo é de um ano;

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

18. Sobre o direito de greve é CORRETO afirmar:

a) em se tratando de greve em serviços ou atividades consideradas essenciais a autorização
do Poder Público é requisito fundamental para a sua legalidade;

b) a prática do lockout não é proibida pelo ordenamento jurídico, contudo é assegurado aos
trabalhadores o direito à percepção dos salários durante o período de paralisação;

c) iniciada a greve, em nenhuma hipótese o empregador poderá contratar substitutos para os
grevistas;

d) é vedado aos grevistas o emprego de meios, ainda que pacíficos, tendentes a persuadir ou
aliciar os trabalhadores a aderirem à greve;

e) é imprescindível para a legalidade da greve que, antes de sua deflagração, haja a
tentativa, direta e pacífica, de solucionar o conflito que lhe constitui o objeto.
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19. A Constituição da República após preceituar ser livre a associação profissional ou
sindical, estabelece os seguintes princípios, EXCETO:

a) ninguém será obrigado a filiar-se ou manter-se filiado a sindicato;
b) é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa

de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, não podendo ser
inferior à área de um Município;

c) é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho;
d) a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o

registro no órgão competente;
e) o aposentado filiado tem direito de votar, mas não poderá ser votado, nas organizações

sindicais.

20. Assinale a alternativa CORRETA no tocante às receitas sindicais:

I - a contribuição sindical é devida por todos aqueles que participarem de uma determinada
categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, em favor do sindicato
representativo da mesma categoria ou profissão, independentemente de condição de
filiado;

II - segundo entendimento do STF a contribuição confederativa prevista no artigo 8º da
Constituição da República somente pode ser exigida dos filiados ao sindicato respectivo;

III - conforme entendimento do TST é ofensiva à liberdade sindical a cláusula constante de
acordo, convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em favor
de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial,
revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, obrigando
trabalhadores não sindicalizados;

IV -  a contribuição sindical será recolhida, de uma só vez, anualmente, e consistirá na
importância correspondente à remuneração de um dia de trabalho, para os empregados,
qualquer que seja a forma da referida remuneração.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.
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DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

21. Determinada ação foi processada e julgada perante uma das Varas do Trabalho de
Rondonópolis. Em grau recursal (Recurso de Revista), o C. TST acolheu a
preliminar de incompetência material da Justiça do Trabalho e determinou a
remessa dos autos à Justiça Comum Estadual. Neste caso, conforme entendimento
do STF, é CORRETO afirmar:

a) o Juiz de Direito que recebeu o processo está vinculado à decisão do Tribunal Superior
do Trabalho. Logo, deve processar e julgar a demanda;

b) o Juiz de Direito que recebeu o processo não está vinculado à decisão do Tribunal
Superior do Trabalho e, entendendo seja aquele juízo incompetente, pode suscitar
conflito de competência para o STJ;

c) o Juiz de Direito que recebeu o processo não está vinculado à decisão do Tribunal
Superior do Trabalho e, entendendo seja aquele juízo incompetente, pode suscitar
conflito de competência para o STF;

d) o Juiz de Direito que recebeu o processo não está vinculado à decisão do Tribunal
Superior do Trabalho e, entendendo que aquele juízo não seja o competente, deve
devolver o processo à Justiça do Trabalho;

e) o Juiz de Direito que recebeu o processo não está vinculado à decisão do Tribunal
Superior do Trabalho e, entendendo que aquele juízo não seja o competente, deve
extinguir o processo sem exame de mérito, por falta de pressuposto processual.

22 Em conformidade com os enunciados das Súmulas do TST, analise as proposições
abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I - a comprovação do trânsito em julgado da decisão rescindenda é pressuposto processual
indispensável ao tempo do julgamento da ação rescisória;

II - o juízo rescindente não está adstrito à certidão de trânsito em julgado juntada com a ação
rescisória, podendo formar sua convicção através de outros elementos dos autos quanto à
antecipação ou postergação do dies a quo do prazo decadencial;

III - caracteriza dolo processual, previsto no art. 485, III, do CPC, o fato de a parte vencedora
haver silenciado a respeito de fatos contrários a ela, porque o procedimento levado a
efeito constitui ardil processual que induz o juiz a proferir uma sentença não-condizente
com a verdade;

IV - procede a ação rescisória calcada em ofensa à coisa julgada perpetrada por decisão
proferida em ação de cumprimento, em face de a sentença normativa, na qual se louvava,
ter sido modificada em grau de recurso, porque em dissídio coletivo se consubstancia os
efeitos da coisa julgada material.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.
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23. Conforme entendimento do TST, é CORRETO afirmar:

I - é cabível a ação rescisória para impugnar decisão homologatória de adjudicação ou
arrematação, quando presentes os requisitos do art. 485 do CPC;

II - tendo a decisão monocrática de provimento ou denegação de recurso conteúdo decisório
definitivo e conclusivo da lide, comporta ser esclarecida pela via dos embargos de
declaração, em decisão também monocrática, mesmo que se pretenda suprir omissão e,
com isso, importar modificação no julgado;

III - o efeito devolutivo em profundidade do recurso ordinário, que se extrai do § 1º do art.
515 do CPC, transfere automaticamente ao Tribunal a apreciação de fundamento da
defesa não examinado pela sentença, mesmo que não renovado em contra-razões e não
apreciado o pedido na sentença;

IV - o art. 462 do CPC, que admite a invocação de fato constitutivo, modificativo ou extintivo
do direito, superveniente à propositura da ação, é aplicável aos processos em curso em
qualquer instância trabalhista, desde que haja provocação da parte interessada.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

24. Assinale a alternativa CORRETA:

I - é inadmissível, em instância recursal, a regularização da representação processual, bem
como o oferecimento tardio de procuração, nos termos do art. 37 do CPC, ainda que
mediante protesto por posterior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser
reputada ato urgente;

II - o prazo de prescrição com relação à ação de cumprimento de decisão normativa flui a
partir da data de sua publicação no órgão oficial;

III - não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais de decisão de Turma
proferida em agravo, salvo da decisão que nega provimento a agravo contra decisão
monocrática do Relator, em que se proclamou a ausência de pressupostos extrínsecos de
agravo de instrumento;

IV - os débitos trabalhistas das entidades submetidas aos regimes de intervenção ou
liquidação extrajudicial estão sujeitos a correção monetária desde o respectivo
vencimento até seu efetivo pagamento, sem interrupção ou suspensão, não incidindo,
entretanto, sobre tais débitos, juros de mora.
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a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

25. Em conformidade com as Orientações Jurisprudenciais expedidas pelo TST pode-se
afirmar:

I - em se tratando de ação anulatória, a competência originária se dá no mesmo juízo em que
praticado o ato supostamente eivado de vício;

II - tem legitimidade o Ministério Público do Trabalho, para arguir, em parecer, a nulidade
do contrato de trabalho em favor de ente público quando a parte não a arguiu em sua
defesa;

III - nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, não se admite recurso de revista por
contrariedade à Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho;

IV - por carecer de atividade cognitiva, a decisão que declara extinta a execução, extinguindo
a relação processual e a obrigacional, não enseja o aviamento de ação rescisória.

a) apenas as proposições I, II e IV estão corretas;
b) apenas as proposições I, III e IV estão corretas;
c) apenas as proposições II e IV estão corretas;
d) apenas as proposições I e III estão corretas;
e) apenas as proposições III e IV estão corretas;

26. Dadas as proposições abaixo, assinale a alternativa CORRETA:

I - segundo o atual entendimento do STF, é da Justiça Comum a competência para julgar
ação ajuizada por servidor contratado com base em lei local, anterior à Constituição
Federal de 1988, que regula regime especial de contratação temporária;

II - o recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e cabe, no prazo de 8 (oito)
dias, nas hipóteses de interposição de recurso ordinário, de agravo de petição, de revista e
de embargos, sendo, contudo, necessário que a matéria nele veiculada esteja relacionada
com a do recurso interposto pela parte contrária;

III - não é cabível o ajuizamento de ação civil pública para veicular pretensões que envolvam
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

IV - o depoimento das partes e testemunhas que não souberem falar a língua nacional e
quando se tratar de surdo-mudo, ou de mudo que não saiba escrever, será feito por meio
de intérprete nomeado pelo juiz, correndo as despesas por conta da parte a que interessar
o depoimento.
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a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

27. Assinale a alternativa CORRETA:

I - em audiência, ao aduzir as razões finais, poderá qualquer das partes impugnar o valor
dado à causa e, se o juiz o mantiver, pedir revisão da decisão, no prazo de 48 (quarenta e
oito horas), ao Presidente do Tribunal Regional;

II - é facultado ao empregador de microempresa ou de empresa de pequeno porte fazer-se
substituir ou representar perante a Justiça do Trabalho por terceiros que conheçam dos
fatos, ainda que não possuam vínculo trabalhista ou societário;

III - a ausência de ambas as partes na audiência inaugural implica no julgamento antecipado
da lide;

IV - no caso de tutela antecipada (ou liminar) ser concedida antes da sentença, cabe a
impetração do mandado de segurança, em face da inexistência de recurso próprio.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

28. Em relação às normas procedimentais aplicáveis ao processo do trabalho em
decorrência da alteração de sua competência, por força da Emenda Constitucional
nº 45/2004, em conformidade com as regras normatizadas pelo C. TST, é
INCORRETO afirmar:

a) exceto nas lides decorrentes da relação de emprego, os honorários advocatícios são
devidos pela mera sucumbência;

b) é facultado ao juiz, em relação às perícias, exigir depósito prévio dos honorários, salvo se
a parte for beneficiária da Justiça Gratuita;

c) salvo nas lides decorrentes da relação de emprego, é aplicável o princípio da
sucumbência recíproca, relativamente às custas judiciais;

d) o depósito recursal a que se refere o art. 899 da CLT é sempre exigível como requisito
extrínseco do recurso, quando houver condenação em pecúnia;

e) a sistemática recursal a ser observada é a prevista na CLT, inclusive no tocante à
nomenclatura, à alçada, aos prazos e às competências.
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29. Assinale a alternativa CORRETA:

I - no caso de conciliação, o termo que for lavrado valerá como decisão irrecorrível, salvo
para a Previdência Social quanto às contribuições que lhe forem devidas;

II - terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo não excedente de
20 (vinte) minutos para cada um. Em seguida, o juiz renovará a proposta de conciliação,
e não se realizando esta, será proferida a decisão;

III - quando se tratar da Fazenda Pública, a notificação (citação) deverá ser efetuada com,
pelo menos, trinta dias de antecedência da data designada para a audiência;

IV - quando o valor do pedido não ultrapassar quarenta salários mínimos, o inquérito para
apuração de falta grave se processará segundo o procedimento sumaríssimo, visto que as
regras que disciplinam esse procedimento são de ordem pública, delas não podendo
dispor as partes nem o juiz.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

30. Analise as proposições abaixo e aponte a alternativa CORRETA:

I - pleiteado em Juízo o adicional de insalubridade e/ou periculosidade e, sendo o reclamado
revel, deverá o juiz, por força dos efeitos da revelia, dispensar a produção da prova
pericial;

II - se o reclamante, na petição inicial, alegar a existência de vínculo empregatício e o réu, na
contestação, negar a prestação de serviço, o ônus da prova será do reclamante. Porém, na
mesma hipótese, se o réu reconhecer a prestação laboral, mas alegar que o era de forma
eventual, por exemplo, o ônus da prova será do réu;

III - como regra geral, o credor tem a faculdade de desistir de toda a execução ou de apenas
algumas medidas executivas. Na desistência da execução, serão extintos os embargos que
versarem apenas sobre questões processuais, independentemente da concordância do
executado;

IV - nas demandas sujeitas ao procedimento sumaríssimo não se admite reconvenção.
Admitindo, contudo, o pedido contraposto.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.
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31. São atribuições do Ministério Público do Trabalho junto aos órgãos da Justiça do
Trabalho, dentre outras:

I - propor ações individuais, no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa de interesse de
trabalhador, beneficiário da Justiça Gratuita, quando desrespeitados os direitos sociais
constitucionalmente garantidos;

II - propor as ações cabíveis para declaração de nulidade de cláusula de contrato, acordo
coletivo ou convenção coletiva que viole as liberdades individuais ou coletivas ou os
direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores;

III - recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, quando entender necessário, tanto nos
processos em que for parte, como naqueles em que oficiar como fiscal da lei, bem como
pedir revisão dos Enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal Superior do
Trabalho;

IV - intervir, quando entender necessário, nos feitos nos segundo e terceiro graus de jurisdição
da Justiça do Trabalho, quando a parte for pessoa jurídica de Direito Público, Estado
estrangeiro ou organismo internacional.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

32. Segundo entendimento sumulado do C. Tribunal Superior do Trabalho, em relação
à admissão do Recurso de Revista, é CORRETO afirmar:

I - a admissibilidade do recurso de revista contra acórdão proferido em agravo de petição, na
liquidação de sentença ou em processo incidente na execução, inclusive os embargos de
terceiro, depende de demonstração inequívoca de violência à lei ou a Constituição
Federal;

II - enseja o conhecimento de recurso de revista ou de embargos, quando a decisão recorrida
resolver determinado item do pedido por diversos fundamentos, ainda que a
jurisprudência transcrita não abranger a todos;

III - é incabível recurso de revista interposto de acórdão regional prolatado em agravo de
instrumento;

IV - o fato de o juízo primeiro de admissibilidade do recurso de revista entendê-lo cabível
apenas quanto a parte das matérias veiculadas não impede a apreciação integral pela
Turma do TST, sendo imprópria a interposição de agravo de instrumento.
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a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

33. Dadas as proposições abaixo, assinale a alternativa CORRETA:

I - compete à Seção de Dissídios Individuais do TST julgar, em única instância, os agravos
regimentais interpostos em dissídios individuais; os mandados de segurança de sua
competência originária e os agravos de instrumento interpostos contra despacho
denegatório de recurso ordinário em processo de sua competência;

II - compete ao Tribunal Pleno do TST aprovar os precedentes da jurisprudência
predominante em dissídios coletivos e julgar os incidentes de uniformização da
jurisprudência em dissídios individuais;

III - as Turmas do Tribunal Superior do Trabalho têm competência para julgar os recursos de
revista interpostos de decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho, bem como julgar,
em última instância, os agravos de instrumento dos despachos de Presidente de Tribunal
Regional que denegarem seguimento a recurso de revista, explicitando em que efeito a
revista deve ser processada, caso providos;

IV - a sentença normativa poderá ser objeto de ação de cumprimento a partir do 20º
(vigésimo) dia subseqüente ao do julgamento, fundada no acórdão ou na certidão de
julgamento, independentemente do trânsito em julgado, desde que não concedido efeito
suspensivo pela autoridade judiciária competente, na forma da lei.

a) todas as proposições estão corretas;
b) apenas a proposição I está incorreta;
c) apenas a proposição II está incorreta;
d) apenas a proposição III está incorreta;
e) apenas a proposição IV está incorreta.

34. Conforme entendimento do TST, é CORRETO afirmar:

I - aplica-se a pena de confissão à parte que, expressamente intimada com aquela
cominação, não comparecer à audiência em prosseguimento, na qual deveria depor. A
prova pré-constituída nos autos pode ser levada em conta para confronto com a confissão
ficta, não implicando cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores;

II - os cartões de ponto que demonstrem horários de entrada e saída uniformes são inválidos
como meio de prova, invertendo-se o ônus da prova, relativo às horas extras, que passa a
ser do empregador, prevalecendo a jornada de trabalho descrita na petição inicial se dele
não se desincumbir;



17

III - o prazo prescricional relativamente à ação de cumprimento de decisão normativa flui da
data da publicação da decisão no órgão oficial;

IV - a contagem do qüinqüídio para apresentação dos originais de recurso interposto por
intermédio de fac-símile começa a fluir do dia seguinte à interposição do recurso,
independentemente de intimação.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

DIREITO CONSTITUCIONAL

35. Dadas as proposições, assinale a alternativa CORRETA:

I - a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula, com efeito vinculante,
dependerão de decisão tomada pela maioria absoluta dos integrantes do STF, passando a
viger o enunciado respectivo depois de publicado em seção especial do Diário da Justiça
da União;

II - da decisão judicial ou do ato administrativo que contrariar enunciado de súmula
vinculante, negando-lhe vigência ou aplicá-la indevidamente, caberá reclamação ao
Supremo Tribunal Federal, sem prejuízo dos recursos ou outros meios admissíveis de
impugnação;

III - o Município poderá propor, incidentalmente ao curso de processo em que seja parte, a
edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula vinculante, sem a suspensão
do processo;

IV - contra omissão ou ato da administração pública, o uso da reclamação só será admitido
após esgotamento das vias administrativas.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

36. Assinale a alternativa CORRETA:

I - o Conselho Nacional de Justiça pode rever os processos disciplinares de juízes e
membros de tribunais julgados há menos de cinco anos, mediante provocação do
interessado ou de ofício;
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II - compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento das ações propostas contra o
Conselho Nacional de Justiça, quando envolvam a aplicação de direito
infraconstitucional;

III - o Conselho Nacional de Justiça deverá elaborar anualmente relatório estatístico sobre
processos e sentenças prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do
Poder Judiciário;

IV - o Ministro do Supremo Tribunal Federal exercerá a função de Ministro-Corregedor no
Conselho Nacional de Justiça, ficando excluído da distribuição de processo no Tribunal.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

37. Com base no art. 5º da Constituição Federal, que trata dos direitos e garantias
fundamentais, analise as seguintes proposições, assinalando abaixo a alternativa que
apresenta a seqüência CORRETA:

I - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento
do morador, durante o dia, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar
socorro, mediante determinação judicial;

II - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, não será objeto de penhora para
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva;

III - é livre a locomoção no território nacional, em qualquer tempo, podendo qualquer pessoa,
nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

IV - nenhum brasileiro será extraditado, salvo em caso de comprovado envolvimento em
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

V - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por organização sindical, entidade
de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados.

a) F – F – V – F – V;
b) F – V – F – V – F;
c) V – F – V – F – V;
d) F – F – F – F – V;
e) V – V – F – V – F.
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38. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de
constitucionalidade, dentre outros:

I - a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, o Presidente e o Vice-
Presidente da República;

II - o Governador de Estado, a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do
Distrito Federal e o Procurador Geral da República;

III - a Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa do Senado Federal, a federação sindical ou
entidade de classe de âmbito nacional;

IV - o Partido Político com representação no Congresso Nacional, o Presidente e o Vice-
Presidente da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

39. Compete privativamente ao Senado Federal:

I - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do País, quando
a ausência exceder a quinze dias;

II - apreciar os atos de concessão e de renovação de concessão de emissoras de rádio e
televisão;

III - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao
Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa;

IV - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da
consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

40. Dadas as proposições, assinale a alternativa CORRETA:

I - compete ao Supremo Tribunal Federal o julgamento dos mandados de segurança e os
habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército
e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal;
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II - compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento dos conflitos de atribuições entre
autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre autoridades judiciárias de um
Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União;

III - os cargos de Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça,
são privativos de brasileiro nato;

IV - as cláusulas pétreas podem ser invocadas para sustentação de tese de
inconstitucionalidade de normas constitucionais inferiores em face de normas
constitucionais superiores.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

41. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à
saúde, à previdência e à assistência social. Com base nessa assertiva, marque a
alternativa CORRETA:

I - tem como um de seus objetivos a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços
às populações urbanas e rurais;

II - tem como um de seus objetivos a irredutibilidade do valor dos benefícios e na equidade
na forma de participação no custeio;

III - a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor da média
anual dos proventos recebidos;

IV - por lei complementar poderão ser instituídas outras fontes destinadas a garantir a
manutenção ou expansão da seguridade social.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

42. Segundo a Constituição Federal, são imprescritíveis e inafiançáveis os crimes de:

I - racismo, hediondo e genocídio;

II - racismo e hediondo;
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III - racismo e os referentes à ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem
constitucional e o Estado Democrático;

IV - racismo, hediondo e os referentes à ação de grupos armados, civis ou militares, contra a
ordem constitucional e o Estado Democrático.

a) todas as proposições estão incorretas;
b) apenas a proposição I está correta;
c) apenas a proposição II está correta;
d) apenas a proposição III está correta;
e) apenas a proposição IV está correta.

43. Dadas as proposições, assinale a alternativa CORRETA:

I - a responsabilidade objetiva do Estado, prevista no art. 37, § 6º da Constituição Federal
não alcança as pessoas jurídicas de direito privado que desenvolvem atividade econômica
sujeita ao poder de polícia da Administração Pública;

II - a Constituição Federal estabelece expressamente que cabe à Procuradoria da Funai
“defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas”;

III - não compete ao Presidente da República sancionar emenda constitucional aprovada pelas
duas Casas do Congresso Nacional;

IV - a intervenção da União nos Estados para prover a execução de lei federal, ordem ou
decisão judicial, depende de apreciação do Congresso Nacional.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.

44. Em relação à execução contra a fazenda pública, considerando o regime de
precatórios, pode-se afirmar que:

I - o Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, retardar ou
tentar frustrar a liquidação regular de precatório incorrerá em crime de responsabilidade;

II - os benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez, fundadas na
responsabilidade civil, em virtude de sentença transitada em julgado, são considerados
débitos de natureza alimentícia, tanto quanto os decorrentes de salários, vencimentos,
proventos, pensões e suas complementações;

III - é obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba
necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado,
constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1º de julho, fazendo-se o
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pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados
monetariamente;

IV - à exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda
Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, independentemente do
valor, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à
conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

a) todas as proposições estão corretas;
b) apenas a proposição I está incorreta;
c) apenas a proposição II está incorreta;
d) apenas a proposição III está incorreta;
e) apenas a proposição IV está incorreta.

45. A competência originária para processar e julgar Juiz do Trabalho, nos crimes de
responsabilidade, é atribuída:

a) ao Tribunal Superior do Trabalho;
b) ao Supremo Tribunal Federal;
c) ao Tribunal Regional do Trabalho a que estiver subordinado o Juiz do Trabalho;
d) ao Tribunal Regional Federal, que tenha jurisdição na área de atuação do Juiz do

Trabalho;
e) à uma das Varas Federais que tenha jurisdição sobre a área de atuação do Juiz do

Trabalho.

DIREITO PENAL

46. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) o crime consumado também pode ser denominado crime perfeito enquanto que o crime
tentado pode ser chamado de crime imperfeito;

b) nos crimes omissivos próprios a consumação se dá com a prova do resultado lesivo
posterior;

c) o crime falho ocorre quando o sujeito pratica todos os atos a seu alcance para a
consumação do crime, mas não obtém o resultado por circunstâncias alheias à sua
vontade;

d) crime preterdoloso ou preterintencional é aquele que a ação causa um resultado mais
grave que o pretendido pelo agente;

e) ocorre o crime continuado quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão,
praticada dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar e
maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos como
continuação do primeiro.
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47. Determinado funcionário público, no exercício de suas funções, toma conhecimento
de um crime de ação pública, praticado por outrem. A partir de então, referido
funcionário passa a constranger o agente a praticar determinado ato, sob pena de
denunciá-lo à autoridade policial. Referido funcionário:

a) comete o crime de exercício arbitrário das próprias razões;
b) comete o crime de corrupção ativa;
c) comete o crime de extorsão, ainda que inexistir o intuito de vantagem econômica;
d) comete o crime de constrangimento ilegal, desde que inexista o intuito de vantagem

econômica;
e) não comete crime, pois na qualidade de funcionário público tem o dever legal de

comunicar o fato às autoridades competentes.

48. “Fulano de tal” deixou de repassar à previdência social as contribuições recolhidas
dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional. Neste caso:

I - está consumado o crime de apropriação indébita previdenciária;

II - é extinta a punibilidade se o sujeito, espontaneamente, declara, confessa e efetua o
pagamento das contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à
previdência social, na forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação
fiscal;

III - o juiz poderá deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a pena de multa se o agente for
primário e de bons antecedentes e desde que tenha promovido, após o início da ação
fiscal e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da contribuição social previdenciária,
inclusive acessórios;

IV - não há crime se o valor contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior
àquele estabelecido pela previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo
para o ajuizamento de suas execuções fiscais.

a) todas as opções estão corretas;
b) apenas três opções estão corretas;
c) apenas duas opções estão corretas;
d) apenas uma opção está correta;
e) todas as opções estão incorretas.
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49. O Diretor de Secretaria, no cumprimento de suas funções, procedeu à elaboração de
um alvará judicial. Após assinado pelo juiz, esse documento foi entregue ao
advogado devidamente habilitado nos autos. Agradecido pelo atendimento recebido,
o advogado deu ao Diretor elevada importância em dinheiro, o qual aceitou referida
vantagem. Neste caso, o Diretor de Secretaria:

a) não cometeu crime, pois apenas praticou os atos inerentes a sua função e, sem fazer
qualquer exigência, recebeu uma importância que lhe foi espontaneamente oferecida;

b) cometeu o crime de concussão;
c) cometeu o crime de corrupção passiva;
d) cometeu o crime de corrupção ativa;
e) cometeu o crime de prevaricação.

50. Assinale a alternativa CORRETA:

a) nos crimes omissivos impróprios a simples omissão já constitui o crime;
b) o arrependimento posterior é causa de exclusão da ilicitude;
c) não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta

impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o delito;
d) o estado de necessidade e a legítima defesa excluem a tipicidade;
e) não pode ser considerado doloso o crime em que o agente não quis o resultado, embora

tenha assumido o risco de produzi-lo.


